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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 002 

Órqão reguisitante: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 

N° requerimento: 11/2018 
Data: 1 17/05/2018 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Registro de preços para aquisição de 350 cestas 
previstos na Lei Municipal N° 1.337/2018, regulamentada 

básicas a serem fornecidos através dos benefícios eventuais 
pelo Decreto n° 072/2018, conforme especificações 

quantidades estimadas constantes abaixo: 
CESTA BÁSICA COM OS SEGUINTES 
PRODUTOS: 

01 pacote comúl kg de açúcar refinado 

01 pacote com 01 kg de arroz parbolizado 

01 pacote com 400 gramas de biscoito sortido 

01 pacote comülkg de farinha de milho branca 

01 pcote  comOl kg de farinha de trigo 

03 pacotes de 1 Kg de feijão 

01 pacote com 01 kg de fubá amarelo 

01 pacote com 400 gramas de leite em pó 

01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete 

01 pacote com 01 kg de sal 

02 latas de 900 ml óleo de soja. 

03 barras de 200 gramas de sabão multiuso, 
glicerinado, para limpeza em geral 

01 detergente líquido neutro com 500 ml 

01 sabonete em barra com 90 gramas 

01 creme dental com flúor 90 gramas. 

03 escovas dental adulto macia 

01 shampoo para cabelos normais com no mínimo 
300 ml  

Descrever a Justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
A aquisição das cestas básicas se faz necessário para atender a LEI N° 1.337, DE 06 DE ABRIL DE 2018, que 

dispõe sobre o sistema único de assistência social do Município Piên/PR e dá outras providência, regulamentado 
pelo Decreto n° 7212018. Segundo a Lei os Benefícios Eventuais são provisões suplementares e provisórias 
prestadas aos indivíduos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária, 
desastre ou calamidade pública. 
Segundo o art. 16 da Resolução n° 03/2018 terão direito as cestas básicas as famílias que atenderem os requisitos 
abaixo: 

Art. 16. O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária, na forma de cesta básica, 
será concedido pelo prazo máximo de 3 (três) meses anuais através de bens de consumo. 

§ 1 0  Se ao termino do prazo estabelecido no caput do art. 16 houver necessidade da continuidade do 
benefício, deverá ser emitido parecer social justificando. 

§ 20  Os bens de consumo que se refere ao caput do art. 16 consistem em uma cesta básica, 
incluindo os seguintes itens: 01 pacote de açúcar 1 kg; 01 pacote de arroz 1 kg; 01 pacote de 
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biscoito 400gr; 01 pacote de farinha de milho branca 1 kg; 01 pacote de farinha de trigo 1 kg; 03 
pacote de feijão preto 1 kg; 01 pacote de fubá amarelo 1 kg; 01 pacote de leite em pó 400 gr; 01 
pacote de macarrão 1 kg; 1 pacote de sal 1 kg; 2 latas óleo de soja; 03 barras de sabão de pedra; 01 
detergente; 01 sabonete; 01 tubo de pasta dental; 03 escovas de dente e 01 shampoo. 

§ 30  O requerimento do benefício de cesta básica deve ser solicitado por algum membro da família, 
junto ao Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, mediante a apresentação de documento 
pessoal com foto; comprovante de residência referente aos últimos 3 (três) meses e comprovante de 
renda de todos os membros do núcleo familiar. 

§ 40 A famflia composta por até 3 (três) membros poderá ser concedido 1 (uma) cesta básica mensal, 
a família composta por 4 (quatro) até 6 (seis) membros, poderá ser 	concedido 2 (duas) cestas 
básicas mensais, e a família composta por 7 (sete) membros ou mais, poderá ser concedido 3 (três) 
cestas básicas mensais, tudo mediante avaliação social. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim 	( X) Não 
caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim 	( ) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 
OBS: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

Recursos( X) Próprios 	( ) Federais 	( 	)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

o 
Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

08:00 às 12:00 
CAMU 	Centro 	de 	Atendimento 	a 13:00 às 17:00 05 (cinco) dias após 
Mulher 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Silvania Carvalho Brunnguell 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim 	CX) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente__________________ 
Ç) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 	 - 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. fone; (41) 3632-1136 
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OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Depto. de Licitações e Compras. 

Informações Adicionais: 

Quando setratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 

junto à essa requisição. 

'iüiia tuinta Tureck 
Secretária de Assistência Social e Defesa Civil 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

- e 

DeptO' de 

oto 

Data 

o 
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DECRETO N° 072, DE 12 DE ABRIL DE 2018. 

ESTABELECE O VALOR DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS 
PREVISTOS PELA LEI MUNICIPAL N° 1.337, DE 06 
DE ABRIL DE 2018 E HOMOLOGA A RESOLUÇÃO N° 
OOX, DE 09 DE ABRIL DE 2018, DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, QUE 
ESTABELECE CRITÉRIOS E PRAZOS PARA A 
CONCESSÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal, e considerando o disposto no art. 42 da Lei Municipal n° 1.337, de 06 de abril de 2018, 

DECRETA: 

Art. 10  O benefício eventual em virtude de nascimento, previsto no art. 36 Lei n° 1337, de 06 de abril de 2018, será concedido 
por recém-nascido no valor de 113 do salário mínimo por mês pelo prazo de 3 (três) meses. 

Parágrafo único. Na hipótese de falecimento do recém-nascido, conforme disposto no § 2° do art. 36 da Lei n° 1337/2018, o 
valor previsto no caput será repassado à mãe por igual período. 

Art. 2° O valor do benefício em virtude de morte, previsto no art. 37 da Lei n° 1337/2018, fica limitado ao custo total de 01 
(um) salário mínimo por óbito. 

Art. 30  O valor do benefício em virtude de desastre ou calamidade pública, previsto no art. 41 da Lei n° 1337/2018, fica 
limitado ao custo de 01 (um) salário mínimo por família. 

Art. 40  Fica homologada a Resolução n° OOX, de 09 de abril de 2018, do Conselho Municipal de Assistência Social, que dispõe 
sobre a regulamentação e critérios para a concessão dos benefícios eventuais de assistência social, parte integrante do 
presente. 

Art. 50  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° Ficam revogados o Decreto n° 86, de 11 de maio de 2012, o Decreto n° 133, de 13 de junho de 2017. 

Piên/PR, 12 de abril de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

E: 
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RESOLUÇÃO N° 03, DE 09 DE ABRIL DE 2018. 

ESTABELECE CRITÉRIOS E PRAZOS PARA A 
CONCESSÃO DOS BENEnaOS EVENTUAIS DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

O Conselho Municipal de Assistência Social no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal n° 1.337, de 06 de abril de 
2018, considerando o disposto no artigo 22 da Lei Federal n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993, alterada pela Lei n° 12.435, 
de 06 de julho de 2011; considerando o Decreto Federal n° 6.307, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre os Benefícios 
Eventuais; e Considerando a Resolução n° 39/2010, do Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, que dispõe sobre o 
processo de reordenamento dos Benefícios Eventuais no âmbito da Política de Assistência Social em relação a Política da Saúde, 

RESOLVE: 

Art. 1 0  Estabelecer critérios e prazos para a concessão dos Benefícios Eventuais definidos na Lei Municipal n° 1.337, de 06 de 
abril de 2018. 

Art. 20  Os Benefícios Eventuais são provisões suplementares e provisórias prestadas aos indivíduos e às famílias em virtude de 
nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária, desastre ou calamidade pública. 

Art. 3 0  O critério de renda mensal per capita familiar para acesso aos Benefícios Eventuais é igual ou inferior a 113 do salário 

mínimo. 

Art. 40  O Benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido: 
- à genitora que comprove residir no Município; 

II - à família do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o benefício ou tenha falecido; 
iii - à genitora ou família que esteja em trânsito no município e seja potencial usuária da assistência social; 
iv - à genitora atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS. 

Art. 50  O Benefício Eventual em virtude de nascimento será prestado pelo prazo de 3 (três) meses, na forma de bens de 
consumo. 

Parágrafo único. Os bens de consumo consistem em: vestuário, utensílios para alimentação, alimentação e itens de higiene. 

Art. 60  O Benefícios Eventual em virtude de nascimento deve ser solicitado em até 90 (noventa) dias após o nascimento, junto 
ao Centro de Referência da Assistência Social - CRAS. 

§ 1 0  Nos casos dos incisos 1, Ii e IV do art. 4 0, o Requerente deverá apresentar certidão de nascimento, documento pessoal 
com foto; comprovante de residência referente aos últimos 3 (três) meses e comprovante de renda de todos os membros do 
núcleo familiar. 

§ 20  No caso do inciso III do art. 40, o Requerente deverá apresentar certidão de nascimento, documento pessoal com foto e 

	

• 	declaração de residência e renda do núcleo familiar. 

Art. 70  Na hipótese de falecimento do recém-nascido será permitido à conversão do valor correspondente aos bens de consumo 
em pecúnia, com a finalidade de prestação de apoio à mãe. 

Parágrafo único. O benefício deve ser solicitado em até 30 (trinta) dias após o óbito do recém-nascido. 

Art. 80  O beneficio em virtude de nascimento deve ser entregue em até 30 (trinta) dias após o requerimento. 

Art. 90  O Benefício Eventual por morte poderá ser concedido nas formas de pecúnia ou prestação de serviços, conforme a 
necessidade do requerente e o que indicar o trabalho social com a família. 

Art. 10. O Benefício Eventual por morte deve ser solicitado em até 30 (trinta) dias a partir da data do óbito, junto ao Centro de 
Referência da Assistência Social - CRAS. 

Parágrafo único. Podem solicitar o benefício: a esposa ou companheira, os filhos ou descontentes, munidos da certidão de 
óbito, documentos pessoais da pessoa falecida, documento pessoal com foto do Requerente; comprovante de residência 
referente aos últimos 3 (três) meses e comprovante de renda de todos os membros do núcleo familiar. 

Art. 11. Os benefícios eventuais em virtude de nascimento e/ou morte serão concedidos à família em igual número de 
ocorrências desse evento. 

Art. 12. O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária será destinado à família ou ao indivíduo visando 
minimizar situações de riscos, perdas e danos, decorrentes de contingências sociais, e deve integrar-se à oferta dos serviços 
socoassistenciais, buscando o fortalecimento dos vínculos familiares e a inserção comunitária. 
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Parágrafo único. O benefido será concedido na forma de pecúnia, bens de consumo ou prestação de serviço, em caráter 
temporário, sendo o seu valor e a duração definidos de acordo com o grau de complexidade da situação de vulnerabilidade e 
risco pessoal das famflias e indivíduos, identificados nos processo de atendimento dos serviços. 

Art. 13. A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e 
familiar, assim entendidos: 

- riscos: ameaça de sérios padecimentos; 
II - perdas: privação de bens e de segurança material; 
III - danos: agravos sociais e ofensa. 

Parágrafo único. Os riscos, perdas e danos podem decorrer de: 
1 - ausência de documentação; 
II - necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso aos serviços e benefícios socioassistenciais; 
III - necessidade de passagem para outra unidade da Federação, com vistas a garantir a convivência familiar e comunitária; 
IV - ocorrência de violência física, psicológica ou exploração sexual no âmbito familiar ou ofensa à integridade física do 
indivíduo; 
V - perda circunstancial ocasionada pela ruptura ou fragilizações de vínculos familiares e comunitários; 
VI - processo de reintegração familiar e comunitária de pessoas idosas, com deficiência ou em situação de rua; crianças, 
adolescentes, mulheres em situação de violência e famílias que se encontram em cumprimento de medida protetiva; 
VII - ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de meios próprios da família para prover as 

• 	necessidades alimentares de seus membros; 
VIII - necessidade de hospedagem emergencial para pessoas em estado migratório ou para proteção da família em situação de 
risco pessoal e social por até 3 (três) dias. 

Art. 14. Todos os benefícios prestados em virtude de vulnerabilidade temporária somente serão concedidos mediante Parecer 
Social, emitido por Assistente Social vinculado ao órgão gestor de Assistência Sodal. 

Art. 15. O auxilio pela ausência de documentos será concedido para: 
1 - 10  e/ou 20  via de Carteira de Identidade; 
II - 1 0  e/ou 20  via de CPF; 
III - 20  e /ou 30  via de Registro de Nascimento, Casamento ou óbito. 

§ 10  Poderá ser concedido auxilio para foto 3x4 para as pessoas que necessitam de auxilio para a Carteira de Identidade, 
conforme a análise do Assistente Social. 

§ 20  Para requerer o beneficio o interessado deve apresentar, junto ao Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, 
documento pessoal com foto; comprovante de residência referente aos últimos 3 (três) meses, comprovante de renda de todos 
os membros do núcleo familiar, sendo que na falta de documento pessoal, deverá apresentar boletim de ocorrência informando 
a perda do documento. 

Art. 16. O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária, na forma de cesta básica, será concedido pelo prazo 
máximo de 3 (três) meses anuais através de bens de consumo. 

§ 1° Se ao termino do prazo estabelecido no caput do art. 16 houver necessidade da continuidade do benefício, deverá ser 
emitido parecer social justificando. 

§ 2° Os bens de consumo que se refere ao caput do art. 16 consistem em uma cesta básica, incluindo os seguintes itens: 01 
pacote de açúcar 1 kg; 01 pacote de arroz 1 kg; 01 pacote de biscoito 400gr; 01 pacote de farinha de milho branca 1 kg; 01 
pacote de farinha de trigo 1 kg; 03 pacote de feijão preto 1 kg; 01 pacote de fubá amarelo 1 kg; 01 pacote de leite em pó 400 
gr; 01 pacote de macarrão 1 kg; 1 pacote de sal 1 kg; 2 latas óleo de soja; 03 barras de sabão de pedra; 01 detergente; 01 
sabonete; 01 tubo de pasta dental; 03 escovas de dente e 01 shampoo. 

§ 30 O requerimento do benefício de cesta básica deve ser solicitado por algum membro da família, junto ao Centro de 
Referência da Assistência Social - CRAS, mediante a apresentação de documento pessoal com foto; comprovante de residência 
referente aos últimos 3 (três) meses e comprovante de renda de todos os membros do núcleo familiar. 

§ 40 A família composta por até 3 (três) membros poderá ser concedido 1 (uma) cesta básica mensal, a famflia composta por 4 
(quatro) até 6 (seis) membros, poderá ser concedido 2 (duas) cestas básicas mensais, e a família composta por 7 (sete) 
membros ou mais, poderá ser concedido 3 (três) cestas básicas mensais, tudo mediante avaliação social. 

§ 50  Entende-se por família o agrupamento humano, residente no mesmo lar, composto por parentes que convivam em relação 
de dependência econômica. 

Art. 17. Os benefícios eventuais prestados em virtude de desastre ou calamidade pública constituem-se provisão suplementar e 
provisória de assistência social para garantir meios necessários à sobrevivência da família e do Indivíduo, com o objetivo de 
assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia familiar e pessoal. 

Art. 18. As situações de calamidade pública e desastre caracterizam-se por eventos anormais, decorrentes de baixas ou altas 
temperaturas, tempestades, enchentes, secas, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, os quais causem sérios 
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danos à comunidade afetada, inclusive à segurança ou à vida de seus integrantes, e outras situações imprevistas ou 
decorrentes de caso fortuito. 

Parágrafo único. O benefício será concedido na forma de bens de consumo, em caráter provisório e suplementar, sendo seu 
valor fixado de acordo com o grau de complexidade do atendimento de vulnerabilidade e risco pessoal das famílias e indivíduos 
afetados. 

Art. 19. A concessão de Beneficio Eventual em situações de desastre ou calamidade pública será ofertada em forma de: 
- alimentos; 

II - artigos de higiene e limpeza; 
III - água potável; 
IV - lona plástica; 
V - cobertor e colchão; 
VI - telhas onduladas de fibrocimento de 6 (seis) milímetros. 

§ 1° O requerimento do beneficio deve ser solicitado por algum membro da família, junto ao Centro de Referência da 
Assistência Social - CRAS, mediante a apresentação de documento pessoal com foto; comprovante de residência referente aos 
últimos 3 (três) meses e comprovante de renda de todos os membros do núcleo familiar. 

§ 20  O auxilio em situação de desastre ou calamidade pública será concedido de forma imediata, a partir do parecer social 
realizado. 

Art. 20. Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social: 
- a coordenação geral, a operacionalização, o acompanhamento, a avaliação da prestação dos benefícios eventuais, bem como 

o seu financiamento; 
II - a realização de diagnóstico e monitoramento da demanda para constante ampliação da concessão dos benefícios 
eventuais; 
III - expedir as instruçóes e a instituir formulários e modelos de documentos necessários à operacionalização dos benefícios 
eventuais. 

Art. 21. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 

Art. 22. Revoga-se a Resolução do CMAS n° 08/2010. 

LUZ MARINA V. C. NADER 
PRESIDENTE DO CMAS 

o 



EMPRESA  
CNPJ  
DATA  
CESTA BÁSICA COM OS SEGUINTES PRODUTOS:  

01 pacote comol kg de açúcar refinado 

01 pacote com 01 kg de arroz parbolizado -à 
01 pacote com 400 gramas de biscoito sortido _________________________________________________ 

01 pacote com01kg de farinha de milho branca  

01 pacote comOl kg de farinha de trigo A 
03 pacotes de 1 Kg de feao '1 

01 pacote com 01 kg de fubá amarelo  

01 pacote com 400 gramas de leite em pó ' 

01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete  

01 pacote com 01 kg de sal  

02 latas de 900 ml óleo de soja.  
03 barras de 200 gramas de sabao multiuso, 
glicerinado, para limpeza em geral  

01 detergente líquido neutro com 500 ml  

01 sabonete em barra com 90 gramas  

01 creme dental com flúor 90 gramas. T- 

01 escova dental adulto macia 1 

01 shampoo para cabelos normais com no minimo 300 
ml  

Assinatura do responsável 

f82.382.458/0002-061 

ASSIS 
SUPERMERCADOS LIDA. 

Rua Amazonas se 
-000 Piên PR L Centro - CEP 83860  

co 



S: ORÇAMENTO CESTA 

Assunto: RES: ORÇAMENTO CESTA 

De: "MG RUDNICK - PIEN' <mg@acipien.com.br > 

Data: 25/06/2018 12:47 

Para: "Patricia Aparecida Trojanovski" <patricia@pien.pr.gov.br > 

[JJU 

r 
L 

r 
L 

EMPRESA: DG RUDNICK LTDA 

CN P3 : 10.816.47410001-60 

DATA: 25/06/2018 

CESTA BÁSICA COM OS SEGUINTES PRODUTOS:  

01 pacote comOl kg de açúcar refinado R$ 2,45 

01 pacote com 01 kg de arroz parbolizado R$ 2,70 

01 pacote com 400 gramas de biscoito sortido R$ 3,97 

01 pacote com01kg de farinha de milho branca R$ 4,50 

01 pacote comOl kg de farinha de trigo R$ 3,90 

03 pacotes de 1 Kg de feijão R$ 12,57 

01 pacote com 01 kg de fubá amarelo R$ 3,00 

01 pacote com 400 gramas de leite em pó R$ 9,46 

01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete R$ 5,40 

01 pacote com 01 kg de sal R$ 1,65 

02 latas de 900 ml óleo de soja. R$ 7,38 

03 barras de 200 gramas de sabão multiuso, 
glicerinado, para limpeza em geral 

P4 6,00 

01 detergente liquido neutro com 500 ml R$ 1,49 

01 sabonete em barra com 90 gramas R$ 2,00 

01 creme dental com flúor 90 gramas. R$ 3,50 

01 escova dental adulto macia R$ 3,50 

01 shampoo para cabelos normais com no mínimo 300 
ml R$  

R$ 78,46 

De: Patricia Aparecida Trojanovski [mailto:patricia@pien.pr.gov.br]  
Enviada em: segunda-feira, 25 de junho de 2018 11:28 
Para: DG Rudnick 
Assunto: ORÇAMENTO CESTA 

Patricia Aporecïda Trojanovski 

beportame.nto de licitações Compras - Prefeitura Municipal de Piên 

Fone: (41) 3632 1136 - Skype:potLpien€'hotmoiicom 

de 1 
25/06/2018 13:06 



EMPRESA 	t;- 	Jk\c cr\ c çjc 	TiIic. C\  
CNPJ  
DATA  
CESTA BÁSICA COM OS SEGUINTES PRODUTOS:  
01 pacote comOl kg de açúcar refinado - 

01 pacote com 01 kg de arroz parbolizado -3 . 

01 pacote com 400 gramas de biscoito sortido c3 6 
01 pacote comolkg de farinha de milho branca L 
01 pacote comOl kg de farinha de trigo (1-) 

03 pacotes de 1 Kg de feij ão (i 	
L  

01 pacote com 01 kg de fubá amarelo 1 
01 pacote com 400 gramas de leite em pó  

01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete  

01 pacote com 01 kg de sal  

02 latas de 900 ml óleo de soja. C  O 
03 barras de 200 gramas de sabão multiuso, 
glicerinado, para limpeza em geral  

01 detergente liquido neutro com 500 ml 

01 sabonete em barra com 90 gramas  

01 creme dental com flúor 90 gramas.  
01 escova dental adulto macia H L  
01 shampoo para cabelos normais com no minimo 300 
ml  

1 



DG DIA A DIA ASSIS PREÇO FINAL 

CESTA BÁSICA COM OS SEGUINTES PRODUTOS:  

01 pacote comül kg de açúcar refinado R$ 2,45 R$ 2,49 R$ 2,39 R$ 2,39 

01 pacote com 01 kg de arroz parbolizado R$ 2,70 R$ 2,45 R$ 2,39 R$ 2,39 

01 pacote com 400 gramas de biscoito sortido 3,97 R$ 4,50 R$ 4,19 R$ 3,97 

01 pacote com01kg de farinha de milho branca R$ 4,50 R$ 4,65 R$ 4,29 R$ 4,29 

01 pacote comOl kg de farinha de trigo 3,90 R$ 2,50 R$ 3,19 R$ 2,50 

03 pacotes de 1 Kg de feijao R$ 12,57 RS 11,67 R$ 11,07 R$ 11,07 

01 pacote com 01 kg de fubá amarelo 3,00 R$ 3,15 R$ 2,69 R$ 2,69 

01 pacote com 400 gramas de leite em pó 9,46 R$ 8,15 R$ 7,49 R$ 7,49 

01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete 5,40 R$ 5,60 R$ 3,98 R$ 3,98 

01 pacote com 01 kg de sal R$ 1,65 R$ 1,89 R$ 1,85 R$ 1,65 

02 latas de 900 ml óleo de soja. R$ 7,38 R$ 7,80 R$ 6,58 R$ 6,58 

03 barras de 200 gramas de sabao multiuso, 

glicerinado, para limpeza em geral R$ 6,00 R$ 5,97 R$ 5,40 R$ 5,40 

01 detergente liquido neutro com 500 ml 1,49 R$ 1,70 R$ 1,89 R$ 1,49 

01 sabonete em barra com 90 gramas R$ 2,00 R$ 1,89 R$ 1,69 R$ 1,69 

01 creme dental com flúor 90 gramas. 3,50 R$ 2,99 R$ 3,78 R$ 2,99 

03 escovas dental adulto macia R$ 10,50 R$ 6,00 R$ 11,34 R$ 6,00 

01 shampoo para cabelos normais com no minimo 300 

ml R$ 4,99 R$ 7,99 R$ 5,99 R$ 4,99 

R$ 85,46 R$ 81,39 R$ 80,20 R$ 71,50 
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FORMULÁRIO LICITAÇÕES EXCLUSIVAS MP/EPP 

Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: - 	- - 

sem divisão de itens 
(x ) por item ou total até R$ 80.000,00 

) por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

rj 
2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 

Município de Piên ou na região? 
(X ) sim 
( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 

( )sim 
(x) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual: 	 % 
( )não 
(x) não se aplica 
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 

. 

	 objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 
(x ) sim 
( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
(x) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 

licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Apareci 	anovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 230/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 231/2017) 
Piên/PR, JÇ2018 
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Departamento de Licitações e Compras 	014 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO L.ICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil. 

2. Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de cesta básica a serem fornecidos 

através dos benefícios eventuais, previsto na Lei Municipal N° 1.33712018, 

regulamentada pelo Decreto n° 07212018. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 25.025,00 

L flnFarn flrramont4ria 

Dotação Cód. Reduzido 
USO 

Grupo Fonte 

10.003.08.244.0012.2027.3390320400 Contas: 3110 e 3100  

(X') Há Dotação Orçamentária 	Ç>c) Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

( ) Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

—[.SIDENEY OQ'NA IMENTO IORINE 
Contador - Departarnen'to de Finanças, Receitas e Contabilidade 

S. écursos Financeiros: 

(4 Há recursos financeiros 
) Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 	 4 

Finanças 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	r. ov.br, Piên, Estado do Paraná 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 	
015 

Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

1) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
(') Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 

) Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para eventual aquisição de cesta 

básica a serem fornecidos através dos benefícios eventuais, previstos na Lei Municipal N° 1.337/2018, 

regulamentada pelo Decreto n° 072/2018, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na 

modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como 

bens de consumo de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões 

de desempenho e qualidade, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais 

célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através de lances 

verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se 

trata de compras que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever-se 

imediatamente o quantitativo exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 

adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 

38 da Lei n° 8.666/93. 

PA TPJCIA APAIí(TROJi4NOV5KJ 
Presidente da Comiss Permanente de Licitações 

Pregoeira 

RuaArnazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.nien.pr.pov.br, Piên, Estado do Paraná 
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TOMADA DE PREÇOS N°005/2011 
PROCESSO N° 18112011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através Comis-
são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
002/2011, torna público que fará realizar às 9:30 horas do 
dia 07 de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-
pal, situada na Praça do Expedicionário, 104—Centro, Pién/ 
PR, fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 

DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 
para contratação de empresa especializada em execução 

de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 

máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 
com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 

Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 
2011. As empresas interessadas em parficipar da licitação 
devem entrar em contato com o Departadiento de Licitações 
e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Piên/PR, 13 de outubro de 2011 

CRISTIANO QUADROS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N' 00812010 
PROCESSO N°257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuidos pela Lei Federal n°8.666/93, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666193; 
Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-
tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3 0  do art. 49 da Lei n° 8.666/93, 
não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 008/2010, cujo objeto é a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

m2 , com base no art. 49, da Lei n°8.666/93, combinado com 

o item 26.1 do edital. 

Pién/PR, lO de outubro de 2011, 

GILBERTO DRAMa 
Prefeito Municipal 

DECRETO N° 153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NOART 15 
DÁ LEI N°8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Piên, Estado 

do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art. 66, item IX. da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 

do disposto no art. 15 da Lei n°8.666. de 21 de junho de 
1993, e no art. II da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 

DECRETA: 

Art. 1° As contratações de serviços e a aquisição de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 

âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 

fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e demais entidades controladas, direta 
ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 
neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 
as seguintes definições: 
1 -Sistema de Registro de Preços- SRP - conjunto de proce-
dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços . documento vinculativo, 
obrigacional,coni caracteristicade compromisso para finura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 

órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
III - Órgão Gerenciador -órgão ou entidade da Administração 
Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-
mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV- Órgão Participante- órgão ou entidade que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 

1: 
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de Preços. 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes 
hipóteses: 

- quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 
previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 
necessários à Administração para o desempenho de suas 

atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-
tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 
ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-

tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 
contratação de bens e serviços de informática, obedecida 
a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 

caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 30  A licitação para registro de preços será realizada na 
modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 
preço, nos termos das Leis n°8.666, de 21 dejulho de 1993, 
e 10.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 
pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 
de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-
tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 
de controle e administração do SRI', e ainda o seguinte: 

- convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 
meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 
II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 
individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 
respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 
requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-
sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 

inclusive a documentação dasjustificativas nos casos em que 
a restrição à competição for admissivel pela lei; 

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 
identificação dos valores a serem licitados; 
V - confirmarjunto aos órgãos participantes a sua concor-
dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e projeto básico; 
VI - realizar todo o procedimento licitatórïo, bem como os 
atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 
caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 
VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 
a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades daAdministração, obedecendo 
a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-
negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-
dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRPe coor-
denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 31  O órgão participante do registro de preços será respon-
sável pela manifestação de interesse em participar do registro 

de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 
gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 
contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n°8.666, de 1993, adequado ao registro 
de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 

devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 

competente; 
II - manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 
com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-

mento licitatório; e 
III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 
inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 
com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 

procedimento Iicitatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 

ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da 121 n° 
8.666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 
quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 
as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 
Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-
mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 
à sua utilização; 

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 
demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 

- informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-
cia, a recusa do fornecedor em atender às condições estabe-

lecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, as características e origem 
dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 
para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 400  prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 
poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 1 

1 
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prorrogações. 

§ 1 0  Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 
conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-
catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

afl. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 20  É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos 

do art. 57, § 4°, da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 
continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 
requisitos desta norma. 

Art. SOA Administração, quando da aquisição de bens ou con-
tratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do 

item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-
mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 
observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima. 
o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 
em função da unidade de medida adotada para aferição dos 

produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 
especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 
Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 
de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 

a assegurar a responsabilidade contratual e o principio da 
padronização. 

Art. 6° Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 
função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 
- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 
e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços 
deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 
quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 
gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 
proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 
serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-
renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 
suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 
objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 
valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 70  A existência de preços registrados não obriga a 
Administração a firmar as contratações que deles poderão 
advir, facultando-se a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 

Art. 80  A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-
ministração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 

§ 1 0  Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 
de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 
gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis forne-
cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 
a ordem de classificação. 

§ 20 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 
de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art. 900  edital de licitação para registro de preços contem-
plará, no mínimo: 

1 - a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-
junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 
usualmente adotadas; 
II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 
de validade do registro; 

III - o preço unitário máximo que aAdministração se dispõe 
a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-
mativas de quantidades a serem adquiridas; 
IV - a quantidade mínima de unidades a sercotada, por item, 
no caso de bens; 
V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 
de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 
quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 
do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 
e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 
deveres, disciplina e controles a serem adotados; 
VI - o prazo de validade do registro de preço; 

VII - os Órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 
e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 
das condições estabelecidas. 

§ 100 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 
mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 
passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 20  Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-
ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 
de apresentação de proposta diferenciada por região, de 
modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

Art. lO. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-
renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 
de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 
após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas- 

Art. II. A contratação com os fornecedores registrados, após 
a indicação pelo órgão gerenciador do regktro de preços, 
será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compraou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n°8.666, de 1993. 

Ad. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-
ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 

n°8.666, de 1993. 

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 
de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-
bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 
superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerencíador deverá: 
- convocar o fornecedorvisando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 
III - convocar os demais fornecedores visando igual opor-
tunidade de negociação. 

§ 3° Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-
mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-
cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de fornecimento; e 
11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 4°  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá procederá revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 50  O Detentor daÃta de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado da Ata de Registro 
de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
1 - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Adm inistração, sem 

justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 
IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-
lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 20  O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-
gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 
informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-
dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 
gerenciador e participante. 

Art. IS. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 
o Decreto n°003/2006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRLEI APARECIDA P!ECKOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N°155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Público, 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 
da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 
matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37, inciso 
III da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 
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DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 
Altair Trajanovski, portador da cédula de identidade civil com RG n° 
6.097.095-5/PR, ocupante do cargo efetivo de Operador de 
Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 - nomeado pelo Decreto 
036/20 15, a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 21 de novembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Luhke 

Código Identificador:9C6AA59F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°229/2017, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 
Claudete Mauriceaz, portadora da cédula de identidade civil com 
RG n' 2.377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017— nomeada pelo Decreto 
152/2017, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 30  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, em IS de dezembro de 2017. 

,

HINO TUREUC 
refeito Municipal 

Registre-se c 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentificador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°230/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei no 8.666/93. 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar Lodos os documentos e procedimentos 

relativos ás licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a3l de dezembro de 2018: 

Fuaçio N°o'e RG CPF 

Presidente Patricia Aparecida Trojanovski 10.376 658-3/Nt 093.196.739-26 

secretária Márcia Zigovski lo 339.824-O/PR 071 766.249-76 

Membro Dormi de Fátima Pieckocz 4.376.894-8/t°R 60' .575.509-15 

Membro sirnoo sehneidnr 6.268. 104-7/PR 021.904219.50 

Suplente sidney do Nascimento Mionne 5A17 001-7/PR 856.970.879-34 

Suplente Adriano Robeito de Oliveira 6.612.903-9/PR 029.123 799-li 

Suplente bs5rid Rubiarte de nassi 9 795.293-0/9k 060 676.659-64 

suplente 
Magucrovnki 	do 

12 851938-11Pk 037.729.099-8' 

Suplente Noili Fórteocki Oussuer 18.059.291-4/9k 03' 909 409-08 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Pién - PIENPREV. 

A rt. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PiênIPR, 19 de dezembro de 2017. 

LWINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código ldentificador:5E58BB49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°231/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, lx, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe os arts. 8 0  a 10 do Decreto Municipal n° 
002/2006, 
DECRETA: 

Art. 	1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 
10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG CPE 

noRon DE FAMA PlE000cz 4.376.894-8/9k 60L575 509.l5 

5IMON5CHNEIDER 6268.104-7/l°R 021 904.289.50 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6.612903-9/9k 029.123 799-li 

INGPID RUBIAJiIE DE 8.4558 9.795.293-0/Nt 060 676.659-64 

BERNAIJETE 	MAGUEROV5KI 	DOS 
12.852.938.1/PR 037 729.099-81 

5/011] FORTE5CICJ GA55NER 8.059 291-4/9k 031.909409-08 

MÁRCIA ZrGOvsKi lO 339.824-0/Nt 071 766 249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 08412018 

PROCESSO N °  1413/ 2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de cesta básica a serem fornecidos 

através dos benefícios eventuais previsto na Lei Municipal N° 1.33712018, regulamentada 

pelo Decreto n° 07212018, conforme especificações e quantidades estimadas constantes 

do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 

153/20 11. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

. 

	

	DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 09 de julho de 2018, às 15:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 26 de junho a 09 de julho de 2018, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 25 de junho de 2018. 

PATRICIA AP A 	A TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

:1 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 08412018 

PROCESSO N° 141312018 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR 

PREÇO, POR ITEM. 

o 
1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 231/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 09 de julho de 2018, com início às 15:00 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente 

cumpre os requisitos de habilitação (conforme anexo V), e os envelopes de proposta de preços 

(envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu 

processamento. 

• 	1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2 

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Datriciac€oien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



o 

• 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	023 

2.OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é o Registro de preços para eventual aquisição de cesta básica a serem 

fornecidos através dos benefícios eventuais previsto na Lei Municipal N° 1.337/2018, regulamentada 

pelo Decreto n° 072/2018, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

3.TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.003.08.244.0012.2027.3390320400 

Contas: 3110 e 3100 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE): 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), a presente licitação é destinada à exclusiva 

participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, que 

apresentem condições de fornecer o objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 3 0  da Lei Complementar Federal n° 12312006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 30, 

5.2.1. Conforme o inciso 1 do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

5.2.2. Conforme o inciso II do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa 

3 

/4 
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de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais), conforme inciso II do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 

5.2.3. O Microempreendedor Individual (MEl) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEl aquele que aufira 

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1 0  do art. 18-A da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte no 

credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 30  da Lei 

S Complementar n° 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como 

Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNP]), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar 

com o Poder Público; 

4 
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Q) Não será ainda admitida a particiDacão daqueles que aoresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

5.6. Para fins de verificacão de atendimento às alíneas "f" e "a" do item S.S. após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta diretamente na página do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná, 

SICAF(https://www3.comprasnet.gov.br/SICAFWeb/public/Dages/consultas/consultarRestriCaoContrata  

rAdministracaoPublica.jsfl, CNJ (httDs://www.cni.ius.br/improbidade  adm/consultar reauerido.ohp), 

bem como no CEIS através do site www.ceis.gov.br  e junto ao Departamento de Tributação da 

Prefeitura Municipal. 

5.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR 

e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2., 

sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a 

Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope no 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

E ENDEREÇO DA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08412018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2018 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08412018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02— HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2018 
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6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREGOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. o 
6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

• 	6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.Dr.clov.br  - Fone (41) 3632-1136 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	027 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N°01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

• 	f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, fretes, tributos de 

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência da 

Ata de Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-

financeiro previsto na legislação incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 
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7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento lá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 
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extraído 	do 	site da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

http://www8.receita  fazenda .00v.br/S/rnD/eSNaC/OflaI/AVIICÔCOCS/AT8HE/COflSU/taODtaflteS.aDø 

/Consultaropcao.aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Licença sanitária, expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou Municipal 

da sede do licitante. 

8.1.1 A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1 implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar no 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1, "a", "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

• 	8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 
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8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo pregoeiro juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

• 	8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que o Pregoeiro não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 
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9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.pov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

o especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail patriciaDien.pr.aov.br . 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail Datriciapien.Dr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 
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11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-n7ai/oatriciaDien.Dr.aov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 
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modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 
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12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

. 	13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE e a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

devem integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização 

dos modelos constantes dos ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente à sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15,1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 
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perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

• 	17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b, 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXIS1INCIA DE LANCES VERBAIS: 
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18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

• 	18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e 

do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, 
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para que seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.11. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

, encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 
s 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 
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proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

OB
horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 
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vencedora(s). 

21.HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

22.DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

3 	22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.oien.pr.ciov.br . 

23.CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70  da Lei Federal 

n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5 0  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 
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23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais). o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou 

procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 

65 da Lei Federal 8.666, de 1993. 

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 
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a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação 

mais vantajosa para a Administração. 

23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

24. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO 

24.1. Os itens registrados objeto deste PREGÃO serão entregues em perfeitas condições, nos exatos 

termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de Empenho, 

sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da licitação. 

24.2. Os itens efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual 

apurará a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo 

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens. 

• 	24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva entrega dos itens. 

24.3. Em caso de não aceitação dos produtos objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a 

retirá-los ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida 

pela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas 

sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua 

complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 
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24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela 

decorrentes. 

25.PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS: 

25.1. O objeto deste PREGÃO será entregue de acordo com os pedidos formalizados através da Nota 

de Empenho, de acordo com a necessidade do Município de Piên, nas datas, horários e prazos 

determinados pela Secretaria Solicitante. 

25.2. Não poderá a adiudicatária recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade, 

26.PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrecia dos itens, mediante 

apresentacão da Nota Fiscal correspondente, junto a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Que abrange inclusive as contribuições sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

27.DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28.SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de preço a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme 

segue: 
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28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior a 05 (cinco) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

• 	b.4) interrupção na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do 

contrato por iniciativa do contratado. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 
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pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não entregues ou reprovadas pela 

fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 

sua inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

S 

	

	
especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 
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29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006 e ao art. 34, § 10, III da Lei Complementar Municipal no 112015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a 

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 
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29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da 

promoção das contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

. 

29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de 

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões 

resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

29.10.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante 

aditamento contratual. 

29.11. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

o 	29.12. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  não implicará em direito à contratação. 

29.13. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.14. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas 

para assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 

9.1, depois de formalizada a referida Ata. 

29.15. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 
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29.16. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

29.16.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser apenas a documentação em desconformidade com o solicitado no item 

8.1 deste Edital. 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30.RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Ata de Registro de Preços 

31.ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên, 25 de junho de 2018 

PATRICIA APARE 	OJANO VSKI 

PREGOEIRA 

o 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de cesta básica a serem fornecidos através dos 

benefícios eventuais previsto na Lei Municipal N° 1.337/2018, regulamentada pelo Decreto n° 

072/2018, conforme especificações e quantidades estimadas constantes abaixo: 

ITEM DESCRIC O ____________ 
QTDE 

ESTIMADA 

PREÇO 
MÁXIMO 

UNITÁRIO 

PREÇO 
MÁXIMO 
TOTAL 

CESTA BÁSICA COM OS SEGUINTES 
PRODUTOS: 

01 pacote comül kg de açúcar refinado 

01 pacote com 01 kg de arroz parbolizado 

01 pacote com 400 gramas de biscoito sortido 

01 pacote comolkg de farinha de milho branca 

01 pacote comOl kg de farinha de trigo 

03 pacotes de 1 Kg de feijão 

01 pacote com 01 kg de fubá amarelo 

01 pacote com 400 gramas de leite em pó 
350 R$ 71,50 R$ 

25.025,00 01 pacote com 01 kg de macarrão tipo espaguete 

01 pacote com 01 kg de sal 

02 latas de 900 ml óleo de soja 

03 barras de 200 gramas de sabão multiuso, 
glicerinado, para limpeza em geral 

01 detergente líquido neutro com 500 ml 

01 sabonete em barra com 90 gramas 

01 creme dental com flúor 90 gramas. 

03 escovas dental adulto macia 

01 shampoo para cabelos normais com no mínimo 
300 ml  

R$ 
TOTAL 25.025,00 

II. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, A MARCA DE CADA 

ITEM DA CESTA e o PRAZO DE VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

III. DA ENTREGA: O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue em até 05 (cinco) dias úteis a 

contar do recebimento da Nota de Empenho, onde constarão todas as instruções para a entrega, de 

segunda a sexta feira das: 08:00 ás 11:30 e das 13h00 ás 16:00, nos locais indicados na Nota de 

Empenho. 
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111.1 Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no 

Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

111.11. EMBALAGEM E COMPOSIÇÃO DA CESTA: 

111.11.1 A Cesta Básica deve estar embalada em fardo plástico transparente atóxico e resistente, 

contendo em seu interior os produtos solicitados conforme informado no edital. Na parte externa da 

embalagem da Cesta Básica, deve estar fixada uma etiqueta informando a relação de todos os itens 

componentes da cesta, com seus respectivos pesos e data de validade. 

111.11.11. Cada produto que compõe da Cesta Básica, deve estar na sua embalagem original de fábrica, 

no peso e tipo de embalagem descritos na especificação. 

IV. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A aquisição das cestas básicas se faz necessário para 

atender a LEI N° 1.3371  DE 06 DE ABRIL DE 2018, que dispõe sobre o sistema único de assistência 

social do Município Piên/PR e dá outras providência, regulamentado pelo Decreto n °  72/2018. 

Segundo a Lei os Benefícios Eventuais são provisões suplementares e provisórias prestadas aos 

indivíduos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária, 

desastre ou calamidade pública. Segundo o art. 16 da Resolução n °  03/2018 terão direito as cestas 

básicas as famílias que atenderem os requisitos abaixo: 

Art. 16. O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária, na forma de 
cesta básica, será concedido pelo prazo máximo de 3 (três) meses anuais através de 
bens de consumo. 

§ 1 0  Se ao termino do prazo estabelecido no caput do art. 16 houver necessidade da 
continuidade do benefício, deverá ser emitido parecer social justificando. 

lo § 20  Os bens de consumo que se refere ao caput do art. 16 consistem em uma cesta 
básica, incluindo os seguintes itens: 01 pacote de açúcar 1 kg; 01 pacote de arroz 1 
kg; 01 pacote de biscoito 4009r; 01 pacote de farinha de milho branca 1 kg; 01 pacote 
de farinha de trigo 1 kg; 03 pacote de feijão preto 1 kg; 01 pacote de fubá amarelo 1 
kg; 01 pacote de leite em pó 400 gr; 01 pacote de macarrão 1 kg; 1 pacote de sal 1 
kg; 2 latas óleo de soja; 03 barras de sabão de pedra; 01 detergente; 01 sabonete; 01 
tubo de pasta dental; 03 escovas de dente e 01 shampoo. 
§ 30 O requerimento do benefício de cesta básica deve ser solicitado por algum 
membro da família, junto ao Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, 
mediante a apresentação de documento pessoal com foto; comprovante de residência 
referente aos últimos 3 (três) meses e comprovante de renda de todos os membros do 
núcleo familiar. 
§ 40 A família composta por até 3 (três) membros poderá ser concedido 1 (uma) cesta 
básica mensal, a família composta por 4 (quatro) até 6 (seis) membros, poderá ser 
concedido 2 (duas) cestas básicas mensais, e a família composta por 7 (sete) 
membros ou mais, poderá ser concedido 3 (três) cestas básicas mensais, tudo 
mediante avaliação social. 
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IV.I. JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS: A realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 

123/06 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14), mas precisamente no disposto no inciso 1 do art. 

48 da referida Lei, bem como está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 

1/15, que trata da questão no inciso III do § 1 0  do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas 

localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os quais, por equiparação, são também 

contemplados com os benefícios das Leis acima citadas! O crescimento e o desenvolvimento do 

Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas empresas 

instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a 

construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas 

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 

2009 concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. 

o tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações 

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. E-lá que se considerar 

que as contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social 

do país. O planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do 

desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no 

município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao 

desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas 

políticas públicas de que visam esse desenvolvimento. 

• 	V. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

entrega dos itens, mediante apresentação da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos 

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (gue abrange inclusive as contribuicões sociais. do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 

V.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

V.II. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

VI. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
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VI.I. São obrigações da Contratada: 

a) Efetuar as entregas de acordo com as especificações e demais condições estipuladas no Edital; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data de 

entrega dos itens, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

d) Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo ou em parte (s) o serviço (s) em que se 

verifique falha, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, contadas da notificação que lhe for entregue oficialmente; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços; 

g) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta 

Licitação; 

h) Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com eficiência as obrigações 

assumidas; 

i) Não subcontratar todo e nem de parte do objeto da presente Ata de Registro de Preços. 

VLII. São obrigações da Contratante: 

a) Emitir as Notas de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da CONTRATADA 

antes do início de cada entrega; 

b) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a entrega dos itens; 

c) Acompanhar, controlar e avaliar a prestação dos serviços, através da unidade responsável por esta 

atribuição; 

d) Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à entrega dos 

itens; 

e) Atestar as faturas correspondentes à entrega dos itens, por intermédio do servidor competente; 

f) Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA o pagamento, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

VIL DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos materiais e execução destes; 

SECRETARIA FISCAL 
SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL SIVANIA C. BRUNQUELL 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no oi e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.......................... . ................ ..., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ............. .... ........ por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a) ............................... . ..... ..., portador(a) da Carteira de Identidade 

n.° ....... . ... ..... inscrito no CPF/MF sob o n° ................ ........ DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de......................................... no  . ...... ....../................... sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14112/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10 do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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MODELO DE DECLARAÇÕES 
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Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) o 

	

	
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

ri 
	 em_ 	 de 

	
de 2018. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

065.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNN. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ...... ...... representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2018, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de reciistro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  Vil, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° . . ./2018, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO VI 

(razão social, CNP], endereço, telefone, 'fac-simile"e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _/2018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 9 nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((Inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar no 12312006. 

Local, _de_de 2018. 

(nome legível, RG a° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2018 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08412018 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ..............autorizado pelo Pregão 

Presencial no 08412018, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, 

conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o 

ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no ..................., Inscrição 

Estadual n° ...................., Inscrição Municipal n° ......... . ... ..., com endereço na Rua ....................... 

n° ..........., em ...../...., CEP ....., fone/fax: 
(..) 

....., e-mail ....., neste ato representada por 

.., inscrito(a) no CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho 

com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-

símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 08412018. 

Ø
3. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue em até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 

da Nota de Empenho, onde constarão todas as instruções para a entrega, de segunda a sexta-feira 

das: 08:00 ás 11:30 e das 13h00 ás 16:00, nos locais indicados na Nota de Empenho. 

3.1 Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no 

Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

S. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, 

mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, lunto a Certidão Negativa de Débitos Relativos 

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), do 
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Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

S. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.003.08.244.0012.2027.3390320400 

Contas: 3110 e 3100 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial no 08412018, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 08412018. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 08412018, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 
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da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos materiais e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 
SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL SIVANIA C. BRUNQUELL 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do 

Detentor, e duas testemunhas. 

LIVINO TURECK - MUNICÍPIO DEPIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: ELAN G. FORTESKI 	 Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 141312018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital e da ata de registro de preços. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 141312018, que trata da abertura de licitação para 

registro de preços para eventual aquisição de cesta básica a serem fornecidas através dos 

S benefícios eventuais previstos na Lei Municipal n° 1.33712018, regulamentada pelo 

Decreto n° 07212018, em atendimento à Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo 

único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

o processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo suas necessidades e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02. 

A Pregoeira anexou formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar 

licitação exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores de cada item, os quais não 

ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas. 
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Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada 

pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos 

transcritos abaixo: 

LC n° 123/06: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública: 
1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais); 

o 	Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 10  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 
seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
especialmente: 

TU - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais); 

(...) 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento das necessidades da Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520102, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. l', parágrafo 

único: 

Art. 10  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
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Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum' tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão das Secretarias interessadas. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 20,  ,9jg/ 

verb& 

Art. 2 0  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
1- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeta não for possível definir previamente a quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser 

efetivado durante a período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa da Secretaria 

interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

•  a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 

mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 

2 
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a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 
1 - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 

• 	 atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 
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4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, /17 tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 25 de Junho de 2018. 

.f.  
Ferii59a Ribas Wierzynski 

OAB/PR 92.275 
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O prazo de vigência e execução do contrato é de 06 (seis) meses, a 
contar da publicação do extrato do contrato no Diário Oficia! do 
Município 
Data da Assinatura: 25 de junho de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:597A549F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 08312018 

PROCESSO N° 138912018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 

de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de material 
de limpeza, material para copa e cozinha e material de higiene 
pessoal para as Secretarias Municipais, conforme especificações e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 
Municipais n°002/2006 e a° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
IIABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 09 de julho de 2018, às 09:30 
horas. 

*LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - PiênIPR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 26 de 
junho a 09 de julho de 2018, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piên/PR, 25 de junho de 2018. 

PÁ TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador: I053ACA2 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°084/2018 

PROCESSO N° 141312018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA -. EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 

DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de cesta 
básica serem fornecidos através dos beneficios eventuais previsto 
na Lei Municipal N° 1.337/2018, regulamentada pelo Decreto a° 
07212018, conforme especificações e quantidades estimadas 
constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Assistência Social e 
Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
a°  14712014), Lei Complementar Municipal n°  112015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 
Municipais n°002/2006 e n° 15312011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 09 de julho de 2018, às 15:00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, o° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 26 de 
junho a 09 de julho de 2018, no Departamento de Licitações c 
Compras. 

Pién/PR, 25 de junho de 2018. 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identifieador:DE5BBEB5 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINUAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIÁRIA N° 10912018 

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 
LEI MUNICIPAL N°49712016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016 
PUBLICADA EM 1511212016 

N° 109/2018 

O Prefeito Municipal, neste ato devidamente acompanhado do(a) 
respectivo controlador(a) interno, autoriza a liberação de 01 (uma) 
diária, para o(a) Sr(a) ILUIR ANTONIO VANSETO, CPF 
007.972.409-42, para viagem a cidade de Vitorino - PR, no dia 25 de 
Junho de 2018, ressaltando que deverá ser apresentado o devido 
relatório de viagem ao Departamento de Contabilidade, em 
cumprimento ao art. 6' da Lei Municipal acima indicada. 

Meio de Transporte: Carro Oficial 

DIÁRIAS R$ 50,00 (1 X R$ 50,00 - art. 1°, III, "d" da Lei n° 
497/2016) 

Publique-se. 

Pinhal de São Bento/PR, 25 de Junho de 2018. 

www.diariomtmicipal.com.br/amp 	 152 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 08412018 
067 

PROCESSO N°1413/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL 

(nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de cesta básica serem fornecidos 

através dos benefícios eventuais previsto na Lei Municipal N° 1.337/2018, 

regulamentada pelo Decreto n° 072/2018, conforme especificações e quantidades 

estimadas constantes do ANEXO 1. 

• 	REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n°8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

n°123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/201 4), Lei Complementar 

Municipal n°1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n°176/2016), Decretos 

Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 09 de julho de 2018, 

às 15:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

• 	O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 26 de junho a 09 de julho 

de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 25 de junho de 2018. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

o Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.prgov.br  

informando o número e ano do processo! 

http://w'w.pien.prgav.br/ljcitacoes/1 958-pregao-presencial-n-084-201 8 	 214 



PREGÃO PRESENCIAL N° 08412018 

PROCESSO N° 141312018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO 

ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, altetada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de cesta básica serem 

fornecidos através dos benefícios eventuais previsto na Lei Municipal N° 

1.33712018, regulamentada pelo Decreto n °  07212018, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 

e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

. 

	

	ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 09 de julho de 2018, às 15:00 

horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 26 de junho a 09 de julho de 

2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 25 de junho de 2018. 

PATRICIA APAR4ÚROJANOVSKI 
	jiiR c2Ã& 

PREGOEIRA 

L 
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Prefeitura Municipal de Piên 

PROTOCOLO 

Processo: 1518/2018 

Requerente: DG RUDNICK LTDA - ME 	 CNPJ: 10.816.47410001-60 

Contato: 	DG RUDNICK LTDA - ME 

Telefone: 	413632 2106 -9611 3380 

Assunto: 	LICITAÇAO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 
084/2018 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 09 de Julho de 2018. 

PATRICIA APAâROJANOVSKI 
Protocolista 

S 	
Prefeitura Municipal de Pien 

PROTOCOLO 

Processo: 1518/2018 

Requerente: DG RUDNICK LTDA - ME 	 CNPJ: 10.816.474/0001-60 

Contato: 	DG RUDNICK LTDA - ME 

Telefone: 	41 36322106-9611 3380 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO REFERENTE AO PREGÃO 
08412018 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

d Juho de 2018. 

/ 1kJJ 
DG RIFDNÍCK LTÓA - ME 

Requerente 
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CADASTRO DE HABILITAÇÃO PARA LICITAÇÕES 

CERTIFICADO DE REGISTRO N° 279 

Nome/Razão Social: 

DG Rudnick Ltda. 

Endereço: 

Rua Amazonas, 267, Centro - Piên/PR - CEP: 83.860-000 

E-mail: Telefone: Fax: 

mg@aciplen.com.br  (41) 3632-1129 (41) 3632-1129 

CNPJ: Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

10.816.47410001-60 90479461-98 2892 
Responsável pela Empresa: RG: CPF: 

Denize do Rocio Mielke Rudnick 10.350.608-5 SSP- 816.753.729-34 
PR 

Objeto Social: 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios - mini mercados, mercearias e armazéns, comércio varejista de 

artigos do vestuário e acessórios e comércio varejista de calçados. 

Certificamos que a empresa acima identificada encontra-se registrada no Cadastro 

de Habilitação para Licitações, nesta Prefeitura, nos termos da Lei 8.666/93, tendo 

apresentado os seguintes documentos (cópia autenticada): - Contrato Social e sua última alteração; - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); - Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral 

(FAC); - Comprovante de Inscrição Municipal. 

PATRICIA APARECIDAk6ÍANOVSKI 

Presidente da Comissão de Licitação 

(Decreto n° 230/2017) 

Este certificado é fornecido gratuitamente, tendo validade por 01 (um) ano, a partir 

da data de emissão. 

Emitido em: 28/03/2018. 



DG RUDNICI( LTDA 

Rua Amazonas, 267 Centro, 83.860-000 Piên— Pr. E-mail: mg@acipien.com.br  
CNPJ: 10.816.474/0001-60 lE: 90.479.461-98, IM: 2892 Fone: 0413632 2106 	 071 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, a DG RUDNICK LTDA, com sede Rua Amazonas, 

267 Centro - Piên - PR), inscrita no CNPJ/MF sob n° 10.816.47410001-60, Inscrição Estadual sob 

no 90.479.461-98 e Inscrição Municipal sob n 0  2892, representada neste ato por seu (qualificação 

do outorgante), Sra. Denize do Rodo Mielke Rudnick, portador da Cédula de Identidade RG n.° 

10.350.608-5 SSP-PR e CPF n.° 816.753.729-34, nomeia e constitui seu bastante Procurador a 

Sr. Marcio Gabriel Rudnick, portador da Cédula de Identidade RG no 5.284.364-2 e CPF n.° 

468.389.619-20, a quem confere amplos poderes para representar a DG RUDNICK LTDA perante 

a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° 084/2018, com poderes para 

tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA 

DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente 

lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa 

de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso 

administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e atas de registro 

de precos prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os 

demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 24103/2020. 

Piên, 09/07/2018 

......... 

Denize do Rocio ielke Rudnick 

(/\ 
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DG RUDNICK LTDA 
Rua Amazonas, 267 Centro, 83.860-000 Piên - Pr. E-mail: mg©acipien.com.br  
CNPJ: 10.816.474/0001-60 IE: 90.479.461-98, IM: 2892 Fone: 0413632 2106 	 o 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 084/2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa DG 

RUDNICK LTDA. cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 084/2018, 

cujo objeto é Registro de preços para eventual aquisição de cesta básica a serem 

fornecidos através dos benefícios eventuais previsto na Lei Municipal N° 1.33712018, 

regulamentada pelo Decreto n° 07212018, conforme especificações e quantidades 

estimadas constantes do ANEXO I. 

Piên, 09/07/2018 

Denize do Rocio iielke Rudnick 



DG RUDNICK LTDA 
Rua Amazonas, 267 Centro, 83.860-000 Piên - Pr. E-mail: mgacipien.com.br  
CNPJ: 10.816.474/0001-60 lE: 90.479.461-98, IM: 2892 Fone: 0413632 2106 	 074 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

DG RUDNICK LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 10.816,47410001-60, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a) Denize do Rodo Mielke Rudnick, portador(a) da Carteira de 

Identidade n. 0 10.350.608-5/SSP-PR, inscrito no CPF/MF sob o n 0816.753.729-34, DECLARA, para 

fins do disposto no Edital de Pregão Presencial n° 084/ 2018, sob as penas da lei, que esta 

empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. (x) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar 

n.0  123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 

30  da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

• 	Piên, 09/07/2018 

Denize do Rocio elke Rudnick 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade 

da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas 

neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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Consulta de Impedidos de tiritar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 
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orneceno, 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 1 Número documento 	10816474000160 

Nome 

	

Per(odo publicação de 	 até 

	

Data de Inicio Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

[=3 • HUM ITEM ENCONTRADO! 

o 

https://servicos.tce.pr.00vbr/tcepr/municipal/ail/Consuftarimpedidoswebaspx 	 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (09107/2018 às 14:58) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 10.816.47410001-60. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: http://www.cni.us.br  
através do número de controle: 513143.A25A2C13D.71 30 

[1 

o 

Gerado em: 0910712018 as 14:58:50 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 
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Not Found 	 077 

lhe requested URL 
/SICAFWeb/public/pages/eonsultas/consultarRestricaocontratarAdministraeaopublica.j sf was riot 
found cm this server. 

o 
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E FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ L108164740001600 

Data da consulta: 09/07/20181452:03 

Data da última atualização: 07/07/2018 

Tabela de dados 

44 MPRIMIR 	L  BAIXAR 	ADICICIBAR 01 UNAS 	 PAINEt DE SANÇÕES 	 Ø V1SOALIZAÇÀOcIRAFItA 

DETALHAR 	
CNFI/CflDOSANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	

UFDO SANCIONADO S 	
ÓRGAO/ENTIDADfWKIONADORA 	

TIPO DASANÇÃO 	
?TA DEPU8LI(AÇAODASANÇÀO 

Nenhum registro encontrado 
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Visualização gráfica 8 

Crie o gráfico desejado a partir das opções abaixo. 

Selecione o tipo de dado para agrupamento das informações e o tipo de gráfico desejado e dique no botão Gerar Gráfi co.  

A9oaidando barlatrasitçovbn.. 



'09107120 is 
	

Certidão 

079 

II 	Prefeitura  Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.1286/2018 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 05/0812018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 06 de Julho de 2018 

NEGATIVA N: 1286/2018 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 
9ZTMJ42QEM2T4425UQ3 

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: DG RUDNICK LTDA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

2892 10.816.474/0001-60 1  1 	06/07/2018 
ENDEREÇO 

RUA AMAZONAS, 319 - TÉRREO - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados, 
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns, Comércio varejista de laticínios e frios, Comércio varejista de doces, balas, bombons e 
semelhantes, Comércio varejista de carnes - açougues, Comércio varejista de bebidas, Comércio varejista de 
iortifrutigranjeiros, Comércio varejista de material elétrico, Comércio varejista de móveis, Comércio varejista de 
artigos de iluminação, Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho, Comércio varejista especializado de 
peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação, 
Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas, Comércio varejista de livros, Comércio varejista 
de jornais e revistas, Comércio varejista de artigos de papelaria, Comércio varejista de brinquedos e artigos 
recreativos, Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping, Comércio varejista de cosméticos, produtos 
de perfumaria e de higiene pessoal, Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, Comércio varejista de 
produtos saneantes domissanitários 

Emitido por: cc Equiplano Público Web» 

e 

http:J/1 92.168.1 .7:7474/esportal/stmcertidao.view.Iagic?idCeTjidao=10607 	 112 





DG RUDNICK LTDA 

Rua Amazonas, 267 Centro, 83.860-000 Piên - Pr. E-mail: mgacipien.com.br  

' CNPJ: 10.816.474/0001-60 IE: 90.479.461-98, IM: 2892 Fone: 0413632 2106 

ff- 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no 084/2018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 9 nossa proposta de preços, a preços 

fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de preços para 

eventual aquisição de cesta básica a serem fornecidos através dos benefícios 

eventuais previsto na Lei Municipal NO 1.33712018, regulamentada pelo Decreto n° 

07212018, conforme especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 

1. 

Cesta Básica 

O prazo de validade da proposta de preços é de (fQJ ((sessenta dias)) dias a partir da data 

limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006. 

Piên, 09 de julho de 2018. 

Deni do Rodo Áilke Rudnick 
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nt ___ 
SitM*n 

'PREÇO 

MÁXIMa 
PREÇO 

MÁXIMO 
CESTA BÁSICA COM OS SEGUINTES 
PRODUTOS: 

Alto alegre 

Peruchi 

Prodasa 

Sitio Cercado 

Ventureli 

Nobilis 

Sinha 

Ilolay 

uane 

Sitio Cercado 

Concordia 

Ype 

Girando Sol 

Motivus 

Sorriso 

Condor 

Suave 

350 R$ 71,50 R$ 25.025,00 

01 pacote comOl kg de açúcar refinado 

01 pacote com 01 kg de arroz parbolizado 

01 pacote com 400 gramas de biscoito sortido 

01 pacote comolkg de farinha de milho branca 

01 pacote comOl kg de farinha de trigo 

03 pacotes de 1 Kg de feijão 

01 pacote com 01 kg de fubá amarelo 

01 pacote com 400 gramas de leite em pó 

01 pacote com 01 kg de macarrão tipo 
PçnaciiiptF,  

01 pacote com 01 kg de sal 

02 latas de 900 ml óleo de soja 

03 barras de 200 gramas de sabão multiuso, 
alicerinado. sara limoeza em aeral 

01 detergente líquido neutro com 500 ml 

01 sabonete em barra com 90 gramas 

01 creme dental com flúor 90 gramas. 

03 escovas dental adulto macia 

01 shampoo para cabelos normais com no 
mínimo 300 ml 

 TOTAL =025,00 





I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - 
PARANÁ 

CADASTRO DE HABILITAÇÃO PARA LICITAÇÕES 

CERTIFICADO DE REGISTRO N° 279 

Nome/Razão Social: 

DG Rudnlck Ltda. 

Endereço: 

Rua Amazonas, 267, Centro - Piên/PR - CEP: 83.860-000 

E-mail: Telefone: Fax: 

mg@acipien.com.br  (41) 3632-1129 (41) 3632-1129 

CNPJ: Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

10.816.47410001-60 90479461-98 2892 
Responsável pela Empresa: 	- RO: CPF: 

Denize do Rodo Mielite Rudnlck 10.350.608-5 SSP- 816.753.729-34 
PR 

Objeto Social: 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios - mini mercados, mercearias e armazéns, comércio varejista de 
artigos do vestuário e acessórios e comércio varejista de calçados. 

Certificamos que a empresa acima identificada encontra-se registrada no Cadastro 

de Habilitação para Licitações, nesta Prefeitura, nos termos da Lei 8.666/93, tendo 

apresentado os seguintes documentos (cópia autenticada): - Contrato Social e sua última alteração; - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); - Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral 

(FAC); - Comprovante de Inscrição Municipal.  

PATRICIA APARECntATRCJANOVSKI 

Presidente da Comissão de Licitação 

(Decreto n° 230/2017) 

Este certificado é fornecido gratuitamente, tendo validade por 01 (um) ano, a partir 

da data de emissão. 

Emitido em: 28/03/2018. 

j) 

o 

o 
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ReceitapR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná) 

, Cadastro de Inscrições Estaduais 	 Data/Hora Host CELEPAR
09/07/2018-143321 

Informações do Contribuinte 

Inscrição Estadual 90479461-98 	 Inscrição CNPJ 10.816.47410001-60 

Nome Empresarial Dg Rudnick Ltda 

Endereço 
Rua Amazonas, 267. Terreo. Centro 
83860-000 - Pien - PR 

Telefone (41)3632-1129 

E-mail NÃO CADASTRADO 

Atividade Econômica 4712-1100 - Comercio Varejista de Mercadorias em Geral, com 

Principal Predominancia de Produtos Alimenticios - Minimercados, Mercearias e 
Armazens 

Características do Unidade Produtiva sem Atividade no Local 
Estabelecimento 

Formas de Atuação Estabelecimento Fixo(Loja, Posto de Combustivel, Etc) 

Início das Atividades 0512009 

Código SRP Atual: 1.2520.203 - Desde 0712016 

Situação Cadastral 
Ativo - Desde 0512009 

Atual: 

Regime Pagamento 2520.203 - Simples Nacional / Simples Nacional - Dia 03 do 
Atual: Mes+2 - Desde 0712016 

SPED (EFD, NF-e, CT- 
Maiores informações dique aqui 

e, NFC-e): 

. 

/ 

1/1 
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rLMPIUJÀiRVOLTAR 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 10816474/0001-60 

Razão Social: DG RLJDNICK LTDA 

Nome Fantasia: SUPERMERCADO RIJDNICK 

Endereço: RUA AMAZONAS 267 TERREO / CENTRO / PIEN / PR / 
83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 18106/2018 a 17/0712018 

Certificação Número: 2018061814565884924652 

Informação obtida em 05107/2018, às 14:49:25. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

(1/ 

https://www.sifgc.caixa.govbr/EmpresalCrf/Crf/FgeCFSlmPrimifPaPel.aSP 
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1 
PODR JUDIÁ E IC RIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

987 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: DG RtJDNICK LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 10.816.474/0001-60 
Certidão n° 153339799/2018 
Expedição: 05/07/2018, às 14:47:32 
Validade: 31/12/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica - se 	que 	DG 	RUDNICK 	LTDA 

(MATRIZ E FILIAIS) , inscrito (a) no CNPJ sob o n° 
10.816.47410001-60, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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S MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 088 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: DG RUDNICK LTDA 
CNPJ: 10.816.474/0001-60 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DALI) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:/Irfb.gov.br> ou <http:/twww.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 211012014. 
Emitida às 14:42:12 do dia 0510712018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0110112019. 
Código de controle da certidão: 42B4.1B61.CC138.116E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

[1 

,1 



Estado do Paraná 

Ulo 	Secretaria de Estado da Fazenda 
Coordenação da Receita do Estado 	

089 
Certidão Negativa 

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 
N°018318080-li 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.816.47410001-60 
Nome: DG RLJDNICK LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0211112018-Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.prgov.br  

Pégina 1 	1 
Emitido via Internet Pública (0510 7t2018 14:50:48) 
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Certidão 

AM 
a 

Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.1283/2018 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 0410812018, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 05 de Julho de 2018 

NEGATIVA N° 	128312018 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 

J9ZTMJ42QEM2T442XUUQ 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: DG RUDNICK LTDA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

2892 10.816.474/0001-60 05/07/2018 
ENDEREÇO 

RUA AMAZONAS, 319- TÉRREO - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - supermercados. 
:omércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns, Comércio varejista de laticínios e frios, Comércio varejista de doces, balas, bombons e 
semelhantes, Comércio varejista de carnes - açougues, Comércio varejista de bebidas, Comércio varejista de 
iortifrutigranjeiros, Comércio varejista de material elétrico, Comércio varejista de móveis, Comércio varejista de 
artigos de iluminação, Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho, Comércio varejista especializado de 
peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso doméstico, exceto informática e comunicação, 
Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas, Comércio varejista de livros, Comércio varejista 
de jornais e revistas, Comércio varejista de artigos de papelaria, Comércio varejista de brinquedos e artigos 
recreativos, Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping, Comércio varejista de cosméticos, produtos 
de perfumaria e de higiene pessoal, Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios, Comércio varejista de 1 
produtos saneantes domissanitários 

. 

Emitido por: « Equiplano Público Web > 

http:11177.125.221 .99:7474/esportal/stmcertidao.view.IcgÍc?idCertidaor10604 
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DG RUDNICK LTDA 
Rua Amazonas, 267 Centro, 83.860-000 Piên - Pr. E-mail: mg@acipien.com.br  

CNPJ: 10.816.474/0001-60 IE: 90.479.461-98, lM: 2892 Fone: 0413632 2106 	 091 

DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° 084/2018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n. 0  9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sécios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên, ,nt09  de julho de 

DenizeÇRocio Mié4e Rudnick 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNP1 

RA 
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Simples Nacional - Consulta Optantes 	 092 
Data da consulta: 0910712018 

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ 10216.47410001-60 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial: DG RUDNICK LTOA 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 3010412009 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

o 
Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

Eventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE • 	* 
[LICENÇA SANITÁRIA E DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL NO 	Q  C / 

2018 
NOME: 

DG Rudnick LTDA-ME 

o 

AIMDADE: 
10.816.47410001-60 
Com. varej. de • mercadorias geral, supermercado nmcson4RIO 

ENDEREÇO: Rua Amazonas, n°267 Terreo Centro Piei, PR 
RESPONSÁVBS TÉcMcos 	-. 

: 
IF 

C~DE 

CONSELHO REGISTRO LJF 
DE 

tE RESPtAVE 

r 	 OBSERVA ÇÓEé 	 : 

Licença Sanitária válida até 18 de julho de 2018 
Licença liberada com restrições de acordo com ficha de recomendações 

PREF. MUN P cJJrnGiNA ,  

CONFERE 

RESPON 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 094 

PREGÃO N°084/2018 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia nove do mês de julho de dois mil e dezoito, às 15:00 horas, reuniram-se na sala de reuniões da 

Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, a pregoeira e sua equipe 

de apoio, designados pelo Decreto n° 231/2017, para procederem às atividades pertinentes ao PREGÃO 

PRESENCIAL no 08412018, que tem como objeto o Registro de preços para eventual aquisição 

de cesta básica a serem fornecidos através dos beneficios eventuais previsto na Lei 

Municipal N° 1.33712018. Às 14:45 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de 

proposta de preços e de habilitação pelas empresas interessadas em participar do certame, conforme 

previsto no item 1.4 do Edital. Às 15:00 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de 

identificação/credenciamento dos representantes, tendo sido credenciadas 01 empresa participante a 

saber: DG RUDNICK LTDA, inscrito no CNPJ sob no 10.816.474/0001-60, estabelecida na Rua 

Amazonas, n° 267, Centro, em Piên/PR, CEP 83860-000, fone: (41) 3632-2106, representado nesta 

sessão pelo Sr. Marcio Gabriel Rudnick, portador do RG n° 5.284.364-2/PR. e inscrito no CPF sob n° 

468.389.619-20. Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento a pregoeira e sua 

equipe de apoio iniciaram a abertura dos envelopes de propostas de preços, efetuando a verificação dos 

requisitos exigidos no edital. A pregoeira verificou os preços ofertados e sua conformidade com previsão 

editalícia. Foi constatado que todas as empresas apresentaram a proposta de acordo com o Edital. Após 

verificação e rubricas nas propostas. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que os representantes 

credenciados tiveram a oportunidade de reduzir os preços ofertados na proposta escrita, cujo Relatório 

de Lances segue em anexo. A documentação apresentada pelas demais licitantes foi verificada e estava 

em conformidade com as exigências do edital, sendo, portanto, habilitadas. A pregoeira declarou as 

empresas vencedoras, conforme registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue 

anexo. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL n° 08412018, considerando 

que: a) as propostas das empresas vencedoras satisfazem às exigências do edital; b) as vencedoras 

encontram-se devidamente habilitadas quanto à documentação exigida; c) os preços cotados estão 

dentro do limite estabelecido em edital; d) não houve manifestação expressa por parte do representante 

da licitante de intenção de interpor recurso. Para a regular finalização do procedimento, a pregoeira 

adjudicou os itens às empresas acima identificadas. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, 

ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e 

colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

Equipe de apoio BERNADETE M. DOS SANTOS 

DG RUDNICK LTDA 
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Pregão 8412018 
Página: 1 

Obielo. REGISTRO DE PRECOS PARA EVENTUAL AQUISICÃO DE CESTA BÁSICA A SEREM FORNECIDOS AT 

01 PACOTE COM 400 GRAMAS DE BISCOITO SORTIDO 
01 PACOTE COMO1KG DE FARINHA DE MILHO BRANCA 
01 PACOTE COMO1 KG DE FARINHA DE TRIGO 

03 PACOTES DE 1 KG DE FEIJÃO 
01 PACOTE COM 01 KG DE FUBÁ AMARELO 
01 PACOTE COM 400 GRAMAS DE LEITE EM Pó 
01 PACOTE COM 01 KG DE MACARRÃO TIPO ESPAGUETE 
01 PACOTE COM 01 KG DE SAL 
02 LATAS DE 900 ML ÓLEO DE SOJA 
03 BARRAS DE 200 GRAMAS DE SABÃO MULTIUSO, GLICERINADO, PARA LIMPEZA EM GERAL 
01 DETERGENTE LÍQUIDO NEUTRO COM 500 Mi-
01 SABONETE EM BARRA COM 90 GRAMAS 
Dl CREME DENTAL COM FLÚOR 90 GRAMAS. 
03 ESCOVAS DENTAL ADULTO MACIA 
01 SHAMPOO PARA CABELOS NORMAIS COM NO MÍNIMO 300 ML 

Fornecedor 3146 . 	 DGRUDNICKLTDA-ME 

Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 71.50 

71.50 

CONFORME A PLANILHA DA 	 Vencedor 

o 
BERTE IaJBt0V9C DOS SANTOS 

~tio 

o 

Emitido por'DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ, na vero: 5519 5 	 09/07/201B15.0931 
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Classificação por Fornecedor 

Pregão 8412018 
Página .1 

tem ProdutolServIço UN. Quantidade Stalus Marca 	 Modelo Preço Unitário Preço Total Sei 

Lo4aoi LoSOOI 2502500 

001 	17605 CESTA BÁSICA COM OS SEGUINTES PRODUTOS: UN 35000 	ClaSficado CONFORME A PLANILHA DA 11.50 2502500 	* 

01 PACOTE COMO1 (O DE AÇÚCAR REFINADO 
01 PACOTE COM 01 KG DE ARROZ PARBOLIZADO 
01 PACOTE COM 400 GRAMAS DE BISCOITO SORTIDO 
01 PACOTE CDMOIKG DE FARINHA DE MILHO BRANCA 
01 PACOTE COMD1 1(0 DE FARINHA DE TRIGO 

03 PACOTES DE 1 KG DE FEIJÃO 
01 PACOTE COM 01 KG DE FUBÁ AMARELO 
01 PACOTE COM 400 GRAMAS DE LEITE EM pó 
01 PACOTE COM 01 1(0 DE MACARRÃO TIPO ESPAGUETE 
01 PACOTE COM 01 1(0 DE SAL 
02 LATAS DE 900 ML ÓLEO DE SOJA 
03 BARRAS DE 200 GRAMAS DE SABÃO MULTIUSO, GLICERINADO, PARA LIMPEZA EM GERAL 
Dl DETERGENTE LÍQUIDO NEUTRO COM 500 Mi-
01 SABONETE EM BARRA COM 90 GRAMAS 
01 CREME DENTAL COM FLÚOR 90 GRAMAS. 
03 ESCOVAS DENTAL ADULTO MACIA 
01 SHAMPOO PARA CABELOS NORMAIS COM NO MINIMO 300 ML 

VALOR TOTAL: 	25025,00 

II  

1 	 CIO 

Emitido por, DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ, na vero: 551g a 	 09/07/2016 15:10:57 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 141312018 (Pregão Presencial no 08412018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 084/2018, cujo objeto é o registro de preços para eventual aquisição de cesta 

básica a serem fornecidas através dos benefícios eventuais previstos na Lei Municipal n° 

1.33712018, regulamentada pelo Decreto n° 07212018, em atendimento à Secretaria de 

Assistência Social e Defesa Civil, para análise quanto à possibilidade de homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, que 

foram submetidos à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os 

termos das Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520102 e Decretos Municipais n° 002/06 e 153/11, 

foram aprovados, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e nos Decretos Municipais n° 002/2006 e 153/2011. 

Não houve pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital, nem mesmo 

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira à vencedora do certame. 
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2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

o 
- - 

Fen$âjRibas Wierzynski 

ÔÁB/PR 92.275 

Piên/PR, 09 de Julho de 2018. 

n 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 08412018 

PROCESSO N° 141312018 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

Ih
legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

08412018, referente ao processo n° 1413/2018, que tem por objeto o Registro de preços 

para eventual aquisição de cesta básica a serem fornecidos através dos benefícios eventuais 

previstos na Lei Municipal N° 1.337/2018., tendo em vista que em toda sua tramitação foi 

atendida a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 10 de julho de 2018. 

e 

LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 
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17.2. E, por assim estarem plenamente de acordo, as partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o 
qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelas partes, para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos, em Juízo ou fora dele. 

Paranavaí, 	de 	de 
	 109 

CARLOS ALBERTO VIEIRA 
Controlador Geral do Município 
Decreto Municipal ri' 18.093/2017 

Secretária Municipal de Assistência Social 

Presidente da OSC 
Publicado por: 

Mine Ferrari Soster 
Código Identlflcador:216A801 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 084/2018 

N' 	DAI 
MODALIDADE 

IDATA 	 DE, 
DATA 	 Dl 
ATIJRA/ BER 1 OBJEFO 

1 
VENCEDOR ht.0R 

8$ 

iAm 

1 VLGÉNCLAJ 
LiCITAÇÃO 1 INSTA URAÇÃO 

JULGAMF.NTO 1 1 1 1EXECUÇÃO 

Registro de preços para eventual 1 
084/2018 

PREGÃO 
25/00/2018 

09/07/2018 1 tõnsrcldos 	através 	do, 	beneficio 
RUDNICK 	inscrito no 

CNN sob n 10.816,474/0001.80 
25.025,00 

1 
12(DOZE) MESES 

PRESENCIAL 09/01/10 8 1 

1 aquisiçio de cata bá,Ica a stn1 

1 acenDais previsto na Lei Mnoiclpa 
N 	1.337/2018. 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:CC57B6A3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 08512018 

1 DEI 1 LIGÊNCIA! DAI MODAI,IDADE  DATA 	- 	 DE1 ARERTURÀJ OEJF.TO vENCEDoR VALOR R$ 

1 1 LICITAÇÃ 
 

O • JULOAMENTO 1 1 I EXECUCÃO  

1 11/0712018 1 Aquisição de móveis 	IaneJado.j FABIANE GONSCIIOROVSKI DE SOUZA 4.og7,00 
PREGÃO ME. lascrlla no CNPJ eC lz.640.3ov000i-oJ (QUINZE) 

085/2018 28/06/1018 
para a conha da super Creeb 4  1 e equipamentos pan as demal MESES 

_______________ 
M. MÓBILE EIREI.IC-EPP. inscrita no CNn 1  1 /07/2018 1 

1 secretarias n' t5.764,033/000l.SS '229200 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

. 

	

Código Identificador:26804BF6 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 07512018 

N 	O) DATA DE 
DATA 	 DE VALOR  

PRAZO 	 DEI 

VIGÊNCIA/ 
LICITAÇÃO 

MODALIDADE 
INSTAURAÇÃO 

ADERTERAI OBJETO VENCEDOR 
RS EXECUÇÃO JULGAMENTO 

DG RUDNICiC l:ÇDA, 
48326,25 

Registro de preços pan evenhlaa inscrito no CNPJ sob n I0.816.474/000i-60. 

PREGÃO 06/07/1018 
aqultiçio de produtos Ii (DOZE) MESES 

NEGRELLI E NEGREI.Lt L.A. . ME 
27.554.15 

075/2011 1110612018 alimenticios pan as Secretarias inscrito no CNPJ sol, une 2O.917.376/0001-72 
PRESENCIAI. 06/07/1018 

Municipais PAPELARIA sÃo BENTO LEDA ME 50.292,75 
in,eulta ao CNPJ sob o 07.634.816/000i-16 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identlficador:0 IF5FF6 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Un/dade gestora: Mtsicip/o de Pinhal de MD Bento 

uAl.ANÇ0 ORÇAMENTARTO - ANEXO 12 

www.diariornunicioaI.com.br/anw 	 423 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ____ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 08412018 

Aos _____ dias do mês de julho do ano de dois mil e dezoito, autorizado pelo Pregão Presencial no 

084/ 2018, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 00212006 e no 153/2011, que, conjuntamente 

com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO 

GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: DG 

RUDNICK LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 10.816.474/0001-60, 

Inscrição Estadual n0  90479461-98, Inscrição Municipal n° 2892, com endereço na Rua Amazonas, n° 

267, Centro, em Piên/PR, CEP: 83860-000, fone/fax: (41)3632-1129, e-mail mg©acipien.com.br , 

neste ato representada por MARCIO GABRIEL RUDNIK, inscrito no CPF sob n° 468.389.619-20. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de 

Empenho com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial no 08412018. 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue em até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento 

da Nota de Empenho, onde constarão todas as instruções para a entrega, de segunda a sexta-feira 

das: 08:00 ás 11:30 e das 13h00 ás 16:00, nos locais indicados na Nota de Empenho. 

3.1 Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no 

Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

publicação. 

S. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, 

mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, Junto a Certidão Negativa de Débitos Relativos 

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, / 

previstas neste Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente noór/ãb. 11tante, o 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-00& 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciaoien.pr.qov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.003.08.244.0012.2027.3390320400 

Contas: 3110 e 3100  

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4 0  da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Presencial no 08412018, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 08412018. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 08412018, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro dp Preços será 

realizada pela Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos materiais e execução destes: 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 

j 

/ 
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13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento 

das solicitações, entrega e recebimento dos materiais e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 
SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL SIVANIA C. BRUNQUELL 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. UVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do 

Detentor, e duas testemunhas. 

UVINO TU1kECK - MU,VIdPIO DEPIÊN 

ÓRGÃ GER 

7 
CIADO '7 

DGR NICKLTDA 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: JUCÉUA GUINTA TURECK 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

Assinatura: 

Assinatura: 

3 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©oien.Dr.clov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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Item Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade Status 	 Marca 	 Modelo 	 Preço Unitário 	Preço Total Sei 

L~ 001 .Lote 001 

001 17605 CESTA BÁSICA COM OS SEGUINTES PRODUTOS: 

01 PACOTE COMO1 KG DE AÇÚCAR REFINADO 
Dl PACOTE COM 01 KG DE ARROZ PARBOLIZADO 
01 PACOTE COM 400 GRAMAS DE BISCOITO SORTIDO 
DI PACOTE COMOIKG DE FARINHA DE MILHO BRANCA 
Cl PACOTE COMOI KG DE FARINHA DE TRIGO 
03 PACOTES DE 1 KG DE FEIJÃO 
Dl PACOTE COM 01 KG DE FUBÁ AMARELO 
Dl PACOTE COM 400 GRAMAS DE LEITE EM pó 
Dl PACOTE COM 01 KG DE MACARRAO TIPO ESPAGUETE 
01 PACOTE COM 01 KG DE SAL 
02 LATAS DE 000 ML ÓLEO DE SOJA 
03 BARRAS DE 200 GRAMAS DE SABÃO MULTIUSO, GLICERINADO, PARA LIMPEZA EM GERAL, 
Cl DETERGENTE LIQUIDO NEUTRO COM 500 ML 
01 SABONETE EM BARRA COM 90 GRAMAS 
01 CREME DENTAL COM FLÚOR 90 GRAMAS 
03 ESCOVAS DENTAL ADULTO MACIA 
01 SHAMPOO PARA CABELOS NORMAIS COM NO MINIMO 300 ML 

UN 	 350,00 CIaficado 	CONFORME A PLANILHA DA 71,50 25.025,00 * 

VALOR TOTAL: 

1' 
o 

na 



Paraná, 18 de Julho de 2018 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO VII 1 N°1550 

3556-1223, onde também serão prestadas todas as informações a 
respeito do certame licitatório. 

Pérola D'Oeste/PR, 18 de julho de 2018. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

DELESIO DEFANTE 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código Identificador: 1 400ADCA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N°114/2017 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 114/2017 

MOTIVO: Alterar a vigência Contratual. 
CONTRATANTE: Município de Pérola D'Oeste - PR 
CONTRATADA: GILMAR LUCIETTO & CIA LTDA. 
ORIGEM: Contrato de fornecimento n° 114/2017 de 09/06/2017. 
VIGÊNCIA ORIGINAL: 09106/2017 a 08/06/2018 

IGÊNCIA ADITIVADA: 08/06/2018 a 30/12/2018. 
BASE LEGAL: Lei n°8666/93. 
DATA DO FIRMAMENTO: 0810612018. 

NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesio Defante 

Código ldentiflcador:2457B0A8 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N'14812017. 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N' 148/2017. 

OBJETO: Alterar a vigência contratual. 
CONTRATANTE: Município de Pérola D'Oeste/PR. 
CONTRATADA: GENTE SEGURADORA SA. 
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL n° 43/2017 e Contrato 
ADMINISTRATIVO n o  148/2017. 
VIGÊNCIA ORIGINAL: 19/07/2017 a 18/07/2018. 
VIGÊNCIA ADITIVADA: 18107/2018 a 1710712019. 
BASE LEGAL: Art. 57 c/c ar[ 65, da Lei n°8.666/93. 
DATADO FIRMAMENTO: 18/07/2018. 

NILSONENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesïo Defante 

Código Identificador:6C3D5FCO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N°5112016 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N° 5112016. 

OBJETO: Alterar a vigência CONTRATUAL. 
CONTRATANTE: Município de Pérola D'Oeste/PR. 
CONTRATADA: EXPRESSO PRINCESA DOS CAMPOS 5/A. 
ORIGEM: PREGÃO PRESENCIAL n° 1012016 e Contrato 
ADMINISTRATIVO n°51/2016. 
VIGÊNCIA ORIGINAL: 20/06/2016 a 28/06/2018. 
VIGÊNCIA ADITIVADA: 2810612018 a 2810612019. 
BASE LEGAL: Art. 57 c/c art 65, da Lei n°8.666/93. 

DATA DO FIRMAMENTO: 28/06/2018. 	 105 
NILSON ENGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Delesio Dcfante 

Código Identificador:ED7DB3DD 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 15512018 

PREGÃO PRESENCIAL N° 084/2018 

Detentor da Ata: DG RUDNICI( LTDA. 
CNPJ sob n° 10.816.47410001-60. 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de cesta 
básica a serem fornecidos através dos benefícios eventuais 
previstos na Lei Municipal N° 1.337/2018. 
Valor Total: R$ 25.025,00 (vinte e cinco mil e vinte e cinco reais) 
Dotação Orçamentária: 10.003.08.244.0012.2027.3390320400. 
Data de assinatura: 17 de julho de 2018. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:4D26EA04 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N'07512018 

REFERENTE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 
022/2018 
CONTRATADA: CLUBE ATLÉTICO PARANAENSE. 
CNPJ sob a°  76.710.64910001-68 
Objeto: Aquisição de 50 (cinquenta) kits uniformes (meião, calção e 
camisa) e materiais esportivos oficiais (2 camisas, 2 bonés, 10 bolas n° 
04, lO bolas n° 05, 30 coletes, 2 agasalhos e 2 calções) conforme 
Acordo de Cooperação Técnica - Projetos Sociais - para 
implementação e manutenção de metodologia da Escola Furacão, 
firmado entre o Município e o Clube Atlético Paranaense. 
Valor: R$ 5.750,00 (Cinco mil, setecentos e cinquenta reais) 
Dotação: 09.002.27.812.0011.2023-3390301400. 
O presente contrato vigorará pelo prazo de 01 (um) ano, podendo ser 
prorrogado. 
Data da Assinatura: 09 de julho de 2018. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckoez 

Código Identiflcador:B41413A35 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°311, DE 17 DE JULHO DE 2018. 

PORTARIA N°311, DE 17 DE JULHO DE 2018. 

O Prefeito do Município de Pién, no uso das atribuições conferidas 
pela Lei Municipal n° 1110, de 12 de setembro de 2011, e tendo em 
vista o que consta do processo n. 0  20 18.04.000701), 

RESOLVE: 

www.diarionrnnicipal.com.br/amp 	 166 
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